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NOTA PRÉVIA

Este trabalho corresponde, no essencial, à dissertação de doutoramento 
em Direito, discutida na Escola do Porto da Faculdade de Direito da Uni-
versidade Católica Portuguesa no dia 17 de fevereiro de 2022, perante um 
júri constituído pelos Senhores Professores Doutores Isabel Vasconcelos, 
que presidiu, Rita Lynce de Faria e António Pedro Pinto Monteiro, que 
arguiram, Dário Moura Vicente, Rui Medeiros, Rui Pinto Duarte, Agos-
tinho Guedes e Rita Lobo Xavier. Além de agradecer a todos os membros 
do júri, realço a relevância para esta publicação da discussão, críticas e 
sugestões feitas pelos Arguentes e também pelo Senhor Professor Dou-
tor Dário Moura Vicente, que motivaram alguns aditamentos e emendas 
ao texto original da dissertação. 

A publicação deste trabalho encerra uma longa viagem que, embora 
eminentemente solitária, não teria chegado a bom porto sem a presença 
e o contributo de diversas pessoas e entidades a quem é devida uma pala-
vra de agradecimento. 

A primeira palavra é dirigida à Senhora Professora Doutora Rita Lobo 
Xavier, que me concedeu o privilégio da orientação da dissertação. Embora 
muito significativa, esta é apenas mais uma entrada num saldo devedor de 
agradecimentos: desde que numa revisão de prova da licenciatura, na disci-
plina de Direito Processual Civil, me apelidou “processualista”, antecipando 
o futuro, à possibilidade de lecionar, sob a sua regência, essa e outras disci-
plinas, foram vários os momentos em que pude aprender com o seu exemplo 
de dedicação aos alunos, rigor científico, profissionalismo e frontalidade. 
Além desses exemplos, devo agradecer à Professora Doutora Rita Lobo 
Xavier, de forma mais objetiva, todo o tempo e esforço dedicados à orien-
tação deste trabalho, que muito beneficiou das suas várias intervenções 
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ao longo do percurso em que me confrontou criticamente, de forma peda-
gógica, mas assertiva, com diversas insuficiências e dificuldades que fui 
tentando ultrapassar.

É devida também uma palavra de agradecimento à Escola do Porto da 
Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, na pessoa do 
Senhor Professor Doutor Manuel Fontaine Campos e ao Centro de Estu-
dos e Investigação em Direito, na pessoa da Senhora Professora Doutora 
Sofia Pais, pelas facilidades e condições que me foram concedidas para a 
realização da dissertação, enquanto docente e investigador.

Agradeço também à sociedade de advogados Uría Menéndez – Proença 
de Carvalho, na pessoa dos sócios do Departamento de Contencioso, o 
apoio e compreensão demonstrados durante a fase de investigação deste 
trabalho. A recolha de bibliografia sobre arbitragem que as diversas esta-
dias no escritório de Madrid proporcionaram revelou-se fundamental. 
Neste particular, um agradecimento especial é devido à Florbela Esteves 
Bessada, pela hospitalidade e, acima de tudo, pela amizade. 

O caminho que se trilha para um trabalho desta natureza é pleno de 
momentos de descoberta. Uma das mais valiosas neste percurso foi certa-
mente a do encontro com o Doutor Nuno Sousa e Silva, colega do Curso 
de Doutoramento. Além da amizade e companheirismo, agradeço ao Dou-
tor Nuno Sousa e Silva o incentivo constante e os conselhos, bem como o 
benefício que para este trabalho foi poder dialogar com uma mente jurí-
dica de recorte excecional.

Agradeço também ao Doutor António Pedro Pinto Monteiro, a pronta 
disponibilidade com que acedeu e disponibilizou bibliografia relevante 
durante a fase da investigação, longe de saber que viria a arguir a tese, 
bem como, já depois das provas públicas de doutoramento, o incentivo e 
apoio à sua publicação.

Não podendo individualizar todos aqueles que, por integrarem um cír-
culo dos que me são próximos (mesmo que fisicamente longe), contribu-
íram de forma indireta para esta obra ou foram afetados pelas ausências 
que a sua realização implicou, devo deixar um agradecimento expresso à 
Joana e ao Rafael, à Liliana e ao Gabriel e à Vanessa e ao David, pela dispo-
nibilidade e auxílio de natureza diversa que me prestaram ao longo deste 
percurso. Agradeço também a todos os colegas e amigos que fizeram ques-
tão de estar presentes no dia das provas públicas de doutoramento, con-
tribuindo assim para um dia único e de feliz memória. 
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Restam aqueles em relação aos quais, por vezes, deixo a palavra de agra-
decimento silente, por ser pressuposta.

À Luísa, tenho que agradecer todo apoio, carinho, paciência e compre-
ensão. Em particular, agradeço ter aceitado partilhar com este trabalho não 
só a maior parte do meu tempo disponível nos últimos anos, como também 
o espaço físico em que vivemos e, por força das contingências da presente 
época, trabalhámos. Esse espaço, que parecia pequeno para dois, cresceu 
pela magia da chegada do nosso filho Tomás, a quem agradeço o tempera-
mento ameno e a companhia tranquila durante dias e noites de trabalho. 
Ambos ficam credores da dedicatória de uma obra futura.

Por fim, agradeço aos meus Pais, a quem este trabalho é dedicado. 
Sobram as palavras para quem me mostrou que o gesto altruísta é tudo, 
na esperança de que saibam que sigo o seu exemplo e procuro oferecer-
-lhes motivos de orgulho, em tudo o que faço e sou. Espero que este tra-
balho possa também cumprir esse propósito.

Fânzeres, 1 de abril de 2022.
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RESUMO

O presente trabalho tem como objeto os poderes de fixação das regras 
processuais atribuídos às partes e ao tribunal arbitral no âmbito da Arbi-
tragem Voluntária.

A evolução do Direito da Arbitragem demonstra que a solução mais 
adequada e eficiente no plano da definição das regras do processo arbitral 
não passa por impor regras detalhadas, nomeadamente as que vigoram nas 
legislações processuais nacionais. De facto, assume-se como característica 
fundamental da arbitragem a atribuição de autonomia às partes para esta-
belecer as regras processuais a seguir no seu concreto processo arbitral ou, 
caso as partes não exerçam tal opção, atribuir ao tribunal arbitral essa facul-
dade, sempre dentro dos limites do due process of law. Este regime, simples 
na sua enunciação, convoca, porém, diversas questões. Esta tese pretende 
analisar esse regime e responder a algumas dessas questões. 

O estudo parte de um enquadramento geral da função jurisdicional 
exercida através do processo arbitral, a designada função arbitral. Carate-
rizado o exercício desta função pelo tribunal arbitral, sob a égide da auto-
nomia privada e do direito ao processo equitativo, avança-se para a análise 
dos poderes de fixação das regras do processo arbitral pelas partes (auto-
nomia processual) e pelo tribunal arbitral (discricionariedade processual) e dos 
pressupostos, formais e substantivos, que lhes estão subjacentes. 

A conformação processual permitida é apenas aquela que respeite 
determinados limites, que constituem o critério de aferição da admissibili-
dade e compatibilidade com o ordenamento jurídico das regras processuais 
fixadas pelas partes e pelo tribunal. Além da análise desses limites, abor-
dam-se as consequências da sua violação e os meios de reação disponíveis, 
quer no âmbito do processo arbitral, quer junto dos tribunais estaduais.
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Entre as possibilidades de conformação processual, a fixação das regras 
probatórias é exemplo paradigmático de como o regime pode garantir efi-
ciência e eficácia processuais. Por esse motivo, para ilustrar o funciona-
mento do regime, aprofunda-se a matéria dos poderes de fixação das regras 
probatórias e analisa-se em que medida poderão ser utilizados meios de 
produção de prova conhecidos noutros ordenamentos jurídicos e de utili-
zação frequente no âmbito da arbitragem internacional. Através da carac-
terização desses meios de prova e da apresentação das respetivas vantagens 
e desvantagens, tenta-se perceber que relevância e utilidade poderá ter a 
fixação de regras probatórias que os introduzam nas arbitragens internas 
em Portugal.

Palavras-chave: arbitragem, processo arbitral, regras de processo, auto-
nomia privada, processo equitativo, autonomia processual, discricionarie-
dade processual; produção de prova.
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ABSTRACT

This thesis focuses on the powers of parties and arbitrators to set forth the 
procedural rules within Voluntary Arbitration.

The evolution of Arbitration Law reveals that the most suitable and effi-
cient solution on procedural rules within arbitral proceedings is not the 
definition of clearly detailed rules, namely those established by national 
procedural laws. Party autonomy to agree upon the procedural rules gov-
erning their arbitral proceedings is a key feature of arbitration, as well as, 
if the parties do not exercise such powers, to provide arbitrators discre-
tion to set the procedural rules, in any case always within the due pro-
cess of law. This system, despite its simple traits, raises several questions. 
This thesis envisages to analyse the system and provide answers to some 
of those questions. 

The study sets off from the framework of the jurisdictional function 
exercised through the arbitral proceedings, the so-called arbitral func-
tion. Once this function is duly characterized, within the scope of party 
autonomy and due process, this work moves forward to address the pow-
ers granted to the parties to set the procedural rules (procedural autonomy) 
and the powers granted to arbitrators (procedural discretion), as well as their 
formal and substantial underlying requirements. 

This procedural conformation is only allowed if it is exercised within 
certain limits, that set the criteria for the legal admissibility and compli-
ance of the procedural rules established by the parties or the arbitrators. 
In addition to analysing such limits, this thesis considers the consequences 
of their infringement and the available means to react, whether within the 
arbitral proceedings or through state courts.
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Amongst the possibilities of procedural conformation, the definition of 
rules of evidence is a clear-cut example as to how this system may induce 
procedural efficiency. Thus, to exemplify this system proper functioning, 
the powers to determine rules of evidence are further analysed, as well as 
the possibility to employ methods of presenting evidence known to other 
national legal systems or international arbitration. Through the charac-
terisation of these methods and their advantages and disadvantages, this 
thesis tries to understand the relevancy and possible utility of setting rules 
of evidence that introduce them in arbitrations held in Portugal.

Keywords: arbitration, arbitral proceedings, procedural rules, party 
autonomy, due process of law, procedural autonomy, procedural discre-
tion, taking of evidence.
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INDICAÇÕES QUANTO AO MODO DE CITAR E OUTROS ESCL ARECIMENTOS

I. As referências bibliográficas e jurisprudenciais citadas constam quer 
das notas de rodapé, quer de uma lista final. Além destas, disponibiliza-
-se igualmente uma lista com indicação de estudos e instrumentos nor-
mativos de soft law arbitral consultados.

II. Na primeira citação de uma obra indica-se na nota de rodapé o nome 
do Autor, o título, local de edição, a editora e o ano da obra. Em citações 
posteriores apenas se indica o nome do Autor e o título, que será abre-
viado, se demasiado extenso, seguido da expressão “cit”. A menção do título 
será substituída por “ob. cit.”, caso não se faça a menção a outras obras do 
mesmo Autor. Todos os demais elementos, exceto a página, são omitidos. 

No texto e nas notas de rodapé, a sequência da indicação das obras é 
feita, em princípio, por ordem cronológica, salvo quando motivos exposi-
tivos impuserem uma sequência diferente. 

Em obras com mais do que três Autores cita-se, nas notas de rodapé, 
o primeiro seguido de et al. Tratando-se de artigo inserido em obra cole-
tiva ou publicação periódica, referir-se-á, ainda, o nome do coordenador 
da obra.

Nas citações de textos estrangeiros optou-se, em regra, por manter a 
versão original, sem prejuízo de, sempre que necessário, fornecermos uma 
tradução da nossa exclusiva responsabilidade.

No caso de documentos online, para além da indicação expressa do 
título completo do artigo, citar-se-á o site de onde o documento foi retirado.

Na lista de bibliografia final, as obras serão identificadas através da 
mesma referência bibliográfica constante da nota de rodapé, mas os Auto-
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res serão citados pelo seu apelido, ordenado alfabeticamente. Se for referida 
mais do que uma obra do mesmo Autor, o modo de apresentação obedece 
ao critério cronológico. Nas obras com mais do que um Autor, apenas se faz 
constar uma entrada, na ordem do apelido do primeiro Autor. No caso de 
texto inserido em obra coletiva ou publicação periódica indicar-se-ão a pri-
meira e última página do texto. Nas obras coletivas mencionam-se apenas 
as contribuições citadas, a não ser que se remeta para a obra como um todo. 

III. As decisões judiciais citadas serão referidas pela identificação do Tri-
bunal, data do acórdão, relator e número de processo. Os mesmos ele-
mentos são disponibilizados na lista de jurisprudência final, divida 
por tribunais e em que as decisões são apresentadas por ordem crono-
lógica. A jurisprudência judicial portuguesa pode ser consultada em  
www.dgsi.pt ou, no caso de acórdãos do Tribunal Constitucional, em  
www.tribunalconstitucional.pt.

IV. Todos os elementos bibliográficos, jurisprudenciais e normativos encon-
tram-se atualizados até março de 2021. Depois dessa data, só pontualmente 
foram considerados alguns elementos entretanto publicados.
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INTRODUÇÃO

1. Delimitação do objeto de estudo
I – A arbitragem apresenta como uma das suas características mais reco-
nhecidas e valorizadas a designada flexibilidade processual, que se traduz 
fundamentalmente num regime segundo o qual “desde que as partes sejam 
tratadas de forma justa, uma arbitragem pode ser moldada para atender às exigên-
cias específicas do litígio, em lugar de ser conduzida de acordo com as regras rígidas 
do processo civil”.1 

Esta flexibilidade mais não é do que a concretização processual das 
ideias axiomáticas de liberdade e autonomia privada que marcam o insti-
tuto da arbitragem, estando em linha com a afirmação recorrente de que 
quando as partes procuram resolver os seus litígios pela via arbitral “que-
rem, antes de mais nada, livrar-se do peso da máquina estatal”2. De facto, é pre-
cisamente quando as partes usam esta possibilidade de moldar as regras 
do seu próprio processo que a arbitragem pode proporcionar uma justiça 
mais satisfatória e menos onerosa que a da jurisdição estadual3. 

É por isso que, sem prejuízo de a doutrina e a prática registarem, com 
alguma preocupação, uma tendência para a rigidez e predeterminação 

1 Nigel Blackaby, Constantine Partasides, Alan Redfern, Martin Hunter, 
Redfern and Hunter on International Arbitration, 6ª edição, Oxford, OUP, 2015, p. 30. 
2 Carlos Alberto Carmona, Flexibilização do Procedimento Arbitral, in RBA, Volume 
VI, Issue 24, Porto Alegre, CBAr & IOB, 2009, p. 10.
3 Philippe Fouchard, Emmanuel Gaillard, Berthold Goldman, Fouchard, 
Gaillard Goldman on International Arbitration, organização de Emmanuel Gaillard e Jonh 
Savage, Haia, Kluwer Law International, 1999, p. 1. 
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das regras processuais seguidas na concreta prática arbitral4, não surpre-
ende que os diversos participantes no processo arbitral – árbitros, advoga-
dos, mas sobretudo, as partes – valorizem particularmente a flexibilidade 
processual.5

A evolução do Direito da Arbitragem, sobretudo no plano da arbitra-
gem internacional, mas com influência evidente nas legislações nacionais e 
arbitragens internas, demonstrou que a solução mais adequada e eficiente 
no plano da conformação processual não passava por impor regras detalha-
das ao processo arbitral, nomeadamente, as que vigoravam nas legislações 
processuais nacionais. Com efeito, neste âmbito, impôs-se progressiva-
mente, mas de forma inequívoca, um regime que se traduz em conceder 
autonomia às partes para estabelecer as regras processuais que deveriam 
ser seguidas no seu concreto processo arbitral ou, caso as partes não exer-
cessem tal opção, atribuir ao tribunal arbitral essa faculdade, sempre den-
tro dos limites do due process of law6.

O direito português tem acompanhado esta orientação: a LAV esta-
belece que “As partes podem, até à aceitação do primeiro árbitro, acordar sobre 
as regras do processo a observar na arbitragem, com respeito pelos princípios fun-
damentais consignados no número anterior do presente artigo e pelas demais nor-
mas imperativas constantes desta lei.”, e ainda que “Não existindo tal acordo das 
partes e na falta de disposições aplicáveis na presente lei, o tribunal arbitral pode 
conduzir a arbitragem do modo que considerar apropriado, definindo as regras pro-
cessuais que entender adequadas, devendo, se for esse o caso, explicitar que considera 

4 Sobre o ponto, vide Giorgio Bernini, The Future of Arbitration: Flexibility or Rigidity, 
in Arbitration Insights: Twenty Years of the Annual Lecture of the School of International Arbitration, 
coord. Loukas A. Mistellis e Julian D.M. Lew, sponsored by Freshfields Bruckhaus 
Deringer, International Arbitration Law Library, Volume 16, Alphen aan den Rijn, Kluwer 
Law International, 2007, pp. 47-62.
5 Como, entre nós, salienta, por exemplo, Joaquim Shearman de Macedo, Organização 
do processo arbitral, in VI Congresso do Centro de Arbitragem Comercial – Intervenções, Coimbra, 
Almedina, 2013 p. 18, com base nas conclusões do estudo 2012 International Arbitration Survey: 
Current and Preferred Practises in the Arbitral Process, um trabalho de pesquisa levado a cabo pela 
Queen Mary University of London – School of International Arbitration, disponível em http://
www.arbitration.qmul.ac.uk/research/2012/.
6 Para uma análise da evolução do Direito da Arbitragem neste particular aspeto, a partir 
da segunda metade do século XX, vide, por exemplo, Flávia Fóz Mange, Processo Arbitral 
Transnacional: reflexões sobre as normas que regem os aspectos procedimentais da Arbitragem, tese de 
doutoramento apresentada na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 2012, 
disponível em www.teses.usp.br, pp. 33-79.
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subsidiariamente aplicável o disposto na lei que rege o processo perante o tribunal 
estadual competente.”7. 

Esta atribuição de poderes normativo-processuais aos próprios sujei-
tos processuais, que carateriza a arbitragem, incorpora a possibilidade de 
as próprias partes ou o tribunal arbitral conformarem o processo arbitral, 
adaptando-o ao litígio concreto e dotando-o de uma flexibilidade normal-
mente ausente dos processos jurisdicionais estaduais. Este regime, simples 
na sua enunciação, convoca, porém, diversas questões, maioritariamente 
de natureza processual, que, a despeito da relevância prática do regime, 
não têm merecido o devido desenvolvimento dogmático pela doutrina.

Desde logo, mesmo numa primeira aproximação, é manifesto que os 
poderes de conformação processual concedidos a partes e tribunal arbitral 
assentam em fundamentos diversos: no caso das partes, tratar-se-á de um 
exercício de autonomia privada, ao abrigo da qual, aliás, exerceram a opção 
de submeter o litígio à arbitragem. Já o fundamento do poder normativo 
do tribunal arbitral derivará, em primeira linha, da função jurisdicional 
que lhe cabe exercer, o que desde logo indicia que não poderá assentar 
exclusivamente num substrato negocial. Esta diversidade de fundamentos 
que subjaz à atribuição às partes e ao tribunal arbitral de poderes de fixa-
ção das regras do processo é aspeto pouco ou nada tratado na doutrina, 
mas afigura-se como ponto de partida essencial para compreender diver-
sos aspetos deste regime e da sua aplicação prática num concreto processo 
arbitral, muito para lá do que se retira da simples exegese dos escassos ele-
mentos normativos sobre a matéria. 

Outro aspeto relevante da matéria dos poderes de fixação das regras 
do processo arbitral está relacionado com os limites do seu exercício. Com 
efeito, o exercício destas faculdades pelas partes e pelo tribunal arbitral 
está balizado por diversos limites imperativos, destacando a LAV imediata-
mente alguns princípios fundamentais decorrentes do direito ao processo 
equitativo: citação do demandado, igualdade das partes, audição adequada 
e contraditório8. Porém, ao contrário do que sucede com os poderes de 
fixação de regras do processo arbitral e respetivos fundamentos, estes limi-
tes decorrentes do due process of law parecem ser estabelecidos de forma 
comum para partes e tribunal arbitral. Também aqui a regulamentação 

7 Respetivamente, números 2 e 3 do artigo 30º da LAV. 
8 Vide artigo 30º, nº 1 da LAV. 
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legal é escassa, notando-se, por exemplo, a ausência de previsão expressa 
sobre a consequência jurídica associada à violação destes limites, para além 
desta poder constituir, dentro de certo condicionalismo, fundamento para 
a anulação da sentença arbitral9. 

É no exercício destes poderes ao abrigo do enquadramento normativo 
resumidamente apresentado, que se sustenta que o processo arbitral tem a 
potencialidade de ser mais flexível do que o seu congénere estadual, sendo 
certo que tal possibilidade só se concretizará na medida em que as par-
tes ou o tribunal arbitral usem os seus poderes de fixação das regras pro-
cessuais de forma a promover eficiência e eficácia no processo arbitral10. 
Tal escopo, porém, só é verdadeiramente alcançável, entre outras condi-
cionantes, se os titulares destes poderes os usarem de forma apropriada 
e explorarem todas as potencialidades inerentes, o que implica um pleno 
conhecimento, além da sua existência, do respetivo conteúdo e formas de 
exercício, bem como dos limites que se lhes impõem11. 

É neste contexto que se define o objeto deste estudo: os poderes de 
fixação das regras processuais atribuídos às partes e ao tribunal arbitral 
no âmbito da Arbitragem Voluntária. 

O tema assim delimitado remete-nos de imediato para a análise de um 
conjunto de matérias de índole eminentemente adjetiva, fazendo deste um 
estudo que se situa assumidamente no campo do direito processual. Desde 
logo, há que partir de um enquadramento geral do processo arbitral, que 
servirá de base à análise dos pressupostos, formais e substantivos, subja-
centes ao exercício dos poderes de fixação das regras de processo arbitral, 
devendo necessariamente considerar-se de forma individualizada os pode-
res concedidos respetivamente a partes e tribunal arbitral. 

Acresce que a conformação processual permitida pela lei é, como já se 
adiantou, apenas aquela que se situe no âmbito de determinados limites, 
que constituem o critério de aferição da admissibilidade e compatibilidade 
com o ordenamento jurídico das regras processuais que resultem do exer-

9 Vide artigo 46º, nº 3, a), ii) da LAV.
10 Vide, por exemplo, Gabriel Herscovici Junqueira, Flexibilidade do procedimento 
arbitral e poderes instrutórios dos árbitros na arbitragem brasileira: possibilidade de restringir 
os poderes instrutórios dos árbitros em nome da autonomia da vontade, in RBA, Volume VI, 
Issue 24, Porto Alegre, CBAr & IOB, 2011, p. 30.
11 Jeffrey Maurice Waincymer, Procedure and Evidence in International Arbitration, Alphen 
aan den Rijn, Kluwer Law International, 2012, p. 6.
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cício daqueles poderes. Em consequência, a análise da matéria em causa 
não pode deixar de considerar esses limites, bem como as consequências 
associadas à sua violação, além dos meios de reação legalmente disponíveis, 
quer no âmbito do processo arbitral, quer junto dos tribunais estaduais.

É este, fundamentalmente, o conjunto de problemas que se pretende 
analisar no presente trabalho com vista a dar resposta à seguinte pergunta: 
em que é que se traduzem os poderes de fixação das regras do processo 
arbitral que a LAV concede às partes e ao tribunal arbitral e quais são os 
limites ao seu exercício?

II – Os poderes de fixação de regras processuais concedidos a partes e 
tribunal arbitral abrangem diversas matérias e questões relativas ao pro-
cesso arbitral. Entre essas, destaca-se a matéria probatória, tipicamente 
referenciada como exemplo paradigmático de como as possibilidades de 
conformação processual podem ser exercidas no sentido de garantir maior 
eficiência e eficácia processuais. De facto, as partes poderão, até à aceita-
ção do primeiro árbitro, acordar sobre as regras probatórias do processo, 
sendo certo que se não exercerem essa faculdade, caberá ao tribunal a 
decisão sobre a matéria.

A problemática da fixação das regras probatórias afigura-se particular-
mente interessante, como objeto de análise no contexto dos poderes de 
conformação processual, na medida em que a matéria da prova apresenta 
especificidades na arbitragem, entre outras razões, pela circunstância de a 
arbitragem ser um espaço de convivência e convergência de diferentes cul-
turas jurídicas. Nesta perspetiva, a arbitragem, sobretudo a internacional, 
tem sido um espaço de síntese permitindo às partes e aos árbitros escolher 
as regras que melhor servem o concreto processo arbitral. Verifica-se um 
fenómeno de mescla de tradições anglo-saxónicas (common law) e conti-
nentais (civil law), com influência nas regras do processo arbitral em geral, 
mas com particulares implicações nas relativas à prova12.

12 Vide, desde já, Hans Smit, Roles of the Arbitral Tribunal in Civil Law and Common 
Law Systems with Respect to Presentation of Evidence, in Planning Efficient Arbitration 
Proceedings: the Law Applicable in International Arbitration, ICCA Congress Series nº 7, Viena 
1994, coordenação de Albert Jan Van Der Berg, Haia, Kluwer Law International, 1996, 
p. 161 destacando que “in particular, when one of the parties is from a common law system and appoints 
an arbitrator trained in that system, the chairman is not unlikely to come from a civil law system. It is in 
these tribunals, with their mixed composition, that the most interesting developments have taken place. 
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Por esse motivo, afigura-se pertinente complementar a análise da maté-
ria dos poderes de fixação das regras do processo arbitral, evidenciando as 
possibilidades inerentes ao regime, com um aprofundamento dos poderes 
de fixação das regras probatórias, analisando em que medida e com que uti-
lidade, dentro dos limites legais, poderão ser utilizados meios de produção 
de prova mais próximos do sistema da common law e de utilização frequente 
no âmbito da arbitragem internacional. Essa análise, caracterizando as res-
petivas vantagens e desvantagens, servirá para tentar perceber que relevân-
cia e utilidade podem esses meios de prova ter nas arbitragens que tenham 
sede em Portugal, nomeadamente, em termos de incremento da eficácia na 
atividade instrutória e ganhos de economia e celeridade processual13.

III – As considerações anteriores já permitem antever o recorte nega-
tivo do objeto de estudo, do qual se excluem, em geral, as matérias que não 
contendam diretamente com o tema dos poderes de fixação das regras do 
processo arbitral. Cumpre deixar expressos três outros aspetos a título de 
delimitação negativa do objeto de estudo.

Em primeiro lugar, sem prejuízo do recurso amplo a subsídios do 
Direito Comparado, como se explica no segmento dedicado ao método, 
o objeto de estudo circunscreve-se ao Direito português e é problemati-
zado tendo como referência teórica arbitragens às quais é aplicável a LAV 
e que têm lugar em território português. 

Em segundo lugar, este trabalho apenas trata da arbitragem voluntária, 
ficando excluída a arbitragem necessária. 

Em terceiro e último lugar, não obstante se admitir que partes signifi-
cativas da análise e das conclusões possam ser extensíveis a outras moda-
lidades de arbitragem a que a LAV seja aplicável, o ponto de referência da 
análise é a arbitragem comercial, não se tendo problematizado as questões 

They have evolved a system that is neither civil law nor common law, but a hybrid that has drawn upon 
both systems to cull from them rules that are most suited for international arbitration. Special problems 
arise in regard to rules that preclude admission of, or reliance on, certain types of evidence.”
13 Tendo sempre presente, porém, que os objetivos de eficiência e economia, dentro dos limites 
do processo justo, não serão certamente atingidos se o desenho das regras do processo for 
uma simples junção sem critério de contributos de diferentes sistemas jurídicos, sem qualquer 
coerência e com o único intuito de agradar aos diferentes participantes na arbitragem – vide 
Daniel Chacur de Miranda, A Produção da Prova Testemunhal na Arbitragem à Luz 
da Flexibilidade e da Previsibilidade na Prática Internacional, in RBA, Volume X, Issue 38, 
Porto Alegre, CBAr & IOB, 2013, p.42, nota 40 e as referências bibliográficas aí constantes.
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do ponto de vista, por exemplo, da arbitragem de investimento, adminis-
trativa, tributária, de consumo, societária ou laboral. 

2. Relevância 
O estudo dos poderes de fixação das regras do processo arbitral tem inte-
resse académico e prático.

I – No plano académico, numa perspetiva de aprofundamento da teo-
rização do Direito da Arbitragem, interessa analisar cientificamente quais 
são os poderes e os limites que a normatividade vigente coloca à confor-
mação do processo arbitral pelos próprios sujeitos processuais, sobretudo 
se esse trabalho se traduzir numa investigação dogmática dirigida a den-
sificar esse conteúdo normativo com recurso a subsídios da doutrina e da 
jurisprudência, nacionais e estrangeiras, para apresentar uma construção 
teórica que ajuda a explicar o funcionamento e os aspetos controverti-
dos da matéria, abrindo um “conjunto de quadros de compreensão que ofereçam 
alguma previsibilidade à actuação das partes”14. 

Nesse âmbito, deve assinalar-se que, entre nós, a matéria não foi ainda 
alvo de nenhuma obra de fundo, não obstante ser tema que é sempre devi-
damente assinalado nas obras de carácter geral sobre arbitragem15, bem 

14 Paulo Castro R a ngel, Arbitragem e Constituição: Um novo lugar e um novo 
fundamento, in Estudos em homenagem ao Prof. Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, vol. II, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2012, p. 638.
15 Sem pretensão de exaustividade, vide, desde já, ainda na vigência da LAV 86, Luís de Lima 
Pinheiro, A Arbitragem Transnacional – A determinação do estatuto da Arbitragem, Coimbra, 
Almedina, 2005, pp. 142-148, e já após a LAV, Manuel Pereira Barrocas, Manual de 
Arbitragem, 2ª edição, Coimbra, Almedina, 2013, pp. 383-428, Mariana França Gouveia, 
Curso de Resolução Alternativa de Litígios, 3ª edição, Coimbra, Almedina, 2014, pp. 233-240, 
António Pedro Pinto Monteiro, Artur Flamínio da Silva, Daniela Mirante, 
Manual de Arbitragem, Coimbra, Almedina, 2019, pp. 277-360, Elsa Dias Oliveir a, 
Arbitragem Voluntária: Uma Introdução, Coimbra, Almedina, 2020, pp. 122-142, João Marques 
Martins, Prova, in Manual de Arbitragem Internacional Lusófona, coordenação de Catarina 
Monteiro Pires e Rui Pereira Dias, Coimbra, Almedina, 2020, pp. 234-236. O tema 
é também obrigatoriamente destacado nas anotações ao artigo 30º da LAV, entre as quais 
podemos desde já destacar, Manuel Pereir a Barrocas, Lei de Arbitragem Comentada, 
Coimbra, Almedina, 2013, pp. 116-123, M ário Esteves de Oliveir a (Coord.) et al., 
Lei da Arbitragem Voluntária Comentada, Coimbra, Almedina, 2014, pp. 361-389, Armindo 
Ribeiro Mendes na anotação ao artigo 30º da LAV (corrigindo posição anterior)/isto é 
lapso in Dário Moura Vicente (Coord.) et al., in Lei da Arbitragem Voluntária Anotada, 4ª 



28

FIXAÇÃO DAS REGRAS PROCESSUAIS E EXERCÍCIO DA FUNÇÃO ARBITRAL...

como objeto, pelo menos parcial, de alguns artigos doutrinais16. Estas refe-
rências doutrinais, permitindo colher notas essenciais para a compreensão 
do problema, não se dedicam à sua análise sistematizada e profunda, nem 
proporcionam uma perspetiva global e integrada que dê conta de toda a 
sua complexidade. 

Acresce que, em face de um princípio de intervenção mínima dos tri-
bunais estaduais na arbitragem, a jurisprudência dos tribunais estaduais 
não permite ter uma visão global sobre todos os aspetos de um processo 
arbitral, desde logo porque, em regra, os tribunais estaduais apenas têm 
oportunidade de se debruçar sobre a sentença arbitral e, ainda assim, de 
forma bastante limitada. Por isso, dificilmente os tribunais estaduais se pro-
nunciam ou controlam as regras processuais seguidas no processo arbitral. 
Esta circunstância, a que se junta a tradicional ausência de publicitação 
das decisões arbitrais, tem como consequência, como explica Sébastien 
Besson, que a prática arbitral se situe na “ face escondida da lua”, uma vez 
que a análise da jurisprudência dos tribunais estaduais apenas permite 
aceder a um retrato incompleto e truncado do processo arbitral17. Aliás, 

Edição, Coimbra, Almedina, 2019, pp. 110-115 e António Menezes Cordeiro, Tratado da 
Arbitragem, Comentário à Lei 63/2011, de 14 de Dezembro, Coimbra, Almedina, 2015, pp. 262-308.
16 Também sem ser exaustivo, vide, escritos ainda quando vigorava a LAV 86, por exemplo, 
Susana Larisma, A Prova por Testemunhas na Arbitragem Internacional, A Prática Internacional, 
as Regras IBA 1999 e a Oferta Portuguesa, Themis – Revista da Faculdade de Direito UNL, Ano 9º, 
nº 16, Coimbra, Almedina, 2009, pp. 95-144, Filipe Alfaiate, A Prova em Arbitragem: 
Perspectiva de Direito Comparado, II Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e 
Indústria Portuguesa – Intervenções, Coimbra, Almedina, 2009, pp. 131-171, Manuel Pereira 
Barrocas, A Prova no Processo Arbitral, in IV Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara 
de Comércio e Indústria Portuguesa – Intervenções, Coimbra, Almedina, 2011, pp. 147-174; já na 
vigência da LAV, além de vários outros que se referenciam ao longo do trabalho, vide, por 
exemplo, António Sampaio Caramelo, Da Condução do Processo Arbitral. Comentário 
aos arts. 30º a 38º da Lei da Arbitragem Voluntária, in ROA, Ano 73, Vol. II/III, Abr./Set. 2013, 
pp. 670-742, Filipa Cansado Carvalho, A Organização do processo arbitral e Sofia 
Ribeiro Mendes, Organização do processo arbitral e da audiência (Visto pela Perspectiva 
dos Árbitros), ambos in VI Congresso do Centro de Arbitragem Comercial – Intervenções, Coimbra, 
Almedina, 2013, respetivamente, pp. 33-39 e pp. 41-62, José Luís Bonifácio R amos, 
Descoberta de prova na Arbitragem: em especial, a prova testemunhal, pericial e documental, 
in RDES, Ano LVI, nº 4, Outubro-Dezembro 2015, Coimbra, Almedina, 2015, pp. 29-67 e 
Mariana Soares David, Os poderes do tribunal arbitral em matéria de prova, no âmbito da 
actual lei de arbitragem voluntária, in RIAC, Ano IX, 2016, Coimbra, Almedina, 2016, pp. 57-85. 
17 Sébastien Besson, Evolution of Case Law in International Arbitration, in The Evolution 
and Future of International Arbitration, coordenação de Stavros Brekoulakis, Julian 
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esta será, entre outras, uma das razões pelas quais a matéria do processo 
arbitral é maioritariamente tratada por aqueles juristas que têm oportu-
nidade de efetivamente participar num processo arbitral, sobretudo como 
árbitros ou advogados. 

Não há razão para que estas matérias não estejam acessíveis e sejam dis-
cutidas, de uma perspetiva dogmática, pelos não iniciados na prática da arbi-
tragem, cabendo à doutrina e à investigação científica a tarefa de as trazer 
para uma órbita mais acessível e, assim, as pôr em contacto com novas luzes. 

II – No plano da prática, o interesse é também evidente, quando sabe-
mos que a Arbitragem Voluntária, enquanto mecanismo alternativo de 
resolução de litígios, é hoje um fenómeno jurídico de dimensão mundial 
e, por isso mesmo, é inequívoco que, como refere Gary B. Born, “arbi-
tration warrants attention, if for nothing else, because of its historic, contemporary 
and future pratical importance, particularly in business affairs”18. 

O desenvolvimento impressionante da arbitragem é associado, por um 
lado, ao crescimento exponencial do comércio internacional na segunda 
metade do século XX, mas também, e de forma inequívoca, às suas carac-
terísticas próprias, que afirmaram a arbitragem como uma alternativa cre-
dível ao sistema estadual19. Constata-se com frequência que as partes (e 
advogados) que tomam uma decisão informada sobre o recurso à arbitra-
gem, são aqueles que estão mais cientes das oportunidades decorrentes 
da possibilidade de conformação do processo arbitral 20. 

Por outro lado, é sabido que a atribuição de poderes de fixação das 
regras do processo arbitral a partes e tribunal arbitral pode proporcionar, 
na prática, uma discussão sobre questões processuais no decurso da arbitra-
gem, nomeadamente, no que diz respeito à matéria da prova21. Tais confli-

David Mathew Lew e Louk as A. Mistelis, International Arbitration Law Library, 
Volume 37 Alphen aan den Rijn, Kluwer Law International, 2016, p. 51
18 Gary B. Born, International Commercial Arbitration, 2ª edição, Alphen aan den Rijn, Kluwer 
Law International, 2014, p. 1.
19 Roger K. Ward, The Flexibility of Evidentiary Rules in International Trade Dispute Arbitration 
Problems Posed to American-Trained Lawyers, in JIA, Volume 13, Issue 3, Haia, Kluwer Law 
International, 1996, p. 5 e Philippe Fouchard, Emmanuel Gaillard, Berthold 
Goldman, ob. cit, p. 1.
20 Jeffrey Maurice Waincymer, ob. cit., p. 6.
21 José Emílio Nunes Pinto, Anotações Práticas sobre a Produção de Prova na Arbitragem, in 
RBA, Volume VII, Issue 25, Porto Alegre, Comité Brasileiro de Arbitragem CBAr & IOB, 2010, p. 7.
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tos serão frequentes nas arbitragens internacionais que envolvem árbitros, 
advogados e partes oriundas de culturas e sistemas jurídicos diversos e, 
consequentemente, com formações processuais e visões distintas sobre a 
condução do processo, mas colocam-se igualmente nas arbitragens inter-
nas, por exemplo, quando nas mesmas participem intervenientes acos-
tumados unicamente à praxis forense nacional e outros que tenham tido 
contacto com a prática processual arbitral internacional ou, em qualquer 
caso, quando se utilizam meios de prova que tipicamente não são usados 
no contencioso nacional. Também esta circunstância evidencia a relevân-
cia do aprofundamento dogmático da matéria, como possível elemento de 
suporte e esclarecimento destas discussões.

O facto de a jurisprudência dos tribunais estaduais não ter oportuni-
dade de se debruçar com frequência sobre a matéria das regras processu-
ais do processo arbitral, pelas razões já referidas, não significa que o tema 
esteja dela totalmente ausente. Na verdade, existe algum acervo jurispru-
dencial a abordar a matéria, ainda que incidentalmente, o que é também 
demonstrativo da sua relevância prática.

3. Metodologia
Não cabe no âmbito deste trabalho uma incursão profunda na metodolo-
gia jurídica. Devemos, no entanto, deixar expressas as orientações meto-
dológicas fundamentais que estiveram subjacentes à realização do estudo.

Nesta perspetiva, começaríamos por destacar que, não obstante a ine-
gável ligação à prática e ao funcionamento concreto dos mecanismos 
processuais que se pretendem analisar, o enquadramento conceptual da 
dissertação é, inequivocamente, o da dogmática jurídica, no sentido em 
que se procederá, de um ponto de vista analítico e crítico, a uma investi-
gação aprofundada acerca das soluções positivadas, possibilidades que o 
regime legal comporta e resultados da sua aplicação aos casos concretos, 
não nos limitando apenas a uma descrição acrítica das regras vigentes e 
seu funcionamento22.

Com efeito, como explica Robert Alexy, a dogmática jurídica, 
enquanto Ciência do Direito, traduz-se “no seu sentido mais estrito e próprio 

22 Como destaca Mathias M. Siems, Legal Originality, in Oxford Journal of Legal Studies, Vol. 
28, No. 1, Oxford, OUP, 2008, p. 164, uma abordagem eminentemente prática dos problemas 
legais poderá ter uma relevância para a prática legal de forma imediata, mas a abordagem 
teórica e dogmática terá certamente “a greater impact on legal practise in the medium and long term”.
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numa mescla de, pelo menos, três atividades: (1) a descrição do Direito vigente, (2) 
sua análise sistemática e conceptual e (3) a elaboração de propostas para a solu-
ção de casos jurídicos problemáticos”23. Deve, no entanto, ter-se sempre pre-
sente que, para o jurista, a dogmática é particularmente útil não por fixar 
quadros rígidos, mas por possibilitar um distanciamento crítico face ao 
material jurídico que lhe é “dado”, permitindo “tomar em conta aquilo que no 
direito posto ficou por dizer, corrigir as deficiências deste direito e torná-lo flexível 
para aplicação a situações que vão mudando”24. Tudo isto, porém, sabendo que 
o Direito é uma construção social e, por isso, produto de um conjuntural 
contexto histórico-cultural25, sem prejuízo da sua vocação axiológica fun-
damental, que o jurista também não pode negligenciar. Como sublinha 
António Castanheira Neves, “há que compreender o direito naquilo que 
ele é na nossa vida prática: uma intenção axiológica de validade normativa e de cum-
primento histórico-problemático que o pensamento jurídico é chamado a assumir 
como tal, naquela sua intenção e em ordem a este seu cumprimento” 26. 

Neste enquadramento, o estudo foi dirigido para a construção dog-
mática no sentido de permitir, além de caracterizar o sistema vigente de 
determinação das regras processuais no processo arbitral, identificar as 
potencialidades (porventura, ainda não totalmente exploradas na doutrina 
e na prática arbitral doméstica) que ele oferece, avaliando se as mesmas 
permitem responder àquilo que são as crescentes exigências impostas a 
este mecanismo de resolução alternativa de litígios27.

23 Robert Alexy, Teoría de la Argumentación Jurídica – La teoria del discurso racional como teoria 
de la fundamentación jurídica, tradução de Manuel Atienza e Isabel Espejo, 1ª edição 
ampliada, Lima, Palestra Editores, 2007, pp. 345-346.
24 João Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador, reimpressão, 
Coimbra, Almedina, 2002, p. 369, na esteira de Karl Larenz e Niklas luhmann.
25 António Menezes Cordeiro, Ciência Do Direito e Metodologia Jurídica nos finais 
do século XX, in ROA, Ano 88, Vol. III –Dez. – 1988, p. 733.
26 António Castanheira Neves, A unidade do sistema jurídico: o seu problema e o seu 
sentido (Diálogo com Kelsen), in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor J. J. Teixeira Ribeiro, Vol. 
II, Boletim da Faculdade de Direito – número especial, Coimbra, Universidade de Coimbra, 
1979, p. 83. 
27 Não se ignora que, para que este tipo de abordagem não seja maculado pela subjetividade, 
mas antes permita atingir resultados úteis e alcançar o estatuto científico que se pretende, há 
que buscar aquilo que Mark van Hoecke, Legal doctrine: which method(s) for what kind of 
discipline, in Methodology of Legal Research: which method for what kind of discipline, coordenação 
de Mark van Hoecke, Oxford e Portland, Hart Publishing, 2011, p. 10, define como um 
“intersubjective consensus” decorrente da “prevailing opinion among legal scholars or among lawyers 
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Para alcançar esse objetivo, foi adotado e seguido o método jurídico, o 
método clássico do Direito, tratando-se de fazer aquilo que João Baptista 
Machado descreve como o “trabalho do jurista”: “a procura das normas válidas 
do sistema e a sua interpretação, a construção de conceitos jurídicos fundamentais e 
de instituições, bem como a sistematização mais geral desses conceitos e instituições, 
e por fim a aplicação das normas aos casos concretos da vida”28. Este método, de 
cariz hermenêutico29, implica a realização de tarefas de interpretação das 
normas com uma perspetiva prático-normativa30, mas sempre numa ver-
tente argumentativa31, articulando subsídios de diferentes origens – legais, 
doutrinais, jurisprudenciais, nacionais e estrangeiras – e confrontando cri-
ticamente posições diversas sobre os pontos em análise. Foi esta, funda-
mentalmente, a orientação metodológica seguida neste estudo.

Tendo em conta o recorte do problema e os moldes em que nos propo-
mos tratá-lo, é evidente que, apesar de esta ser inequivocamente uma tese 
de Direito Português e sem pretensões comparatísticas, é indispensável 
que se recorra ao método do Direito Comparado. Com efeito, até tendo 
em conta o efeito da adoção da Lei Modelo sobre Arbitragem Comercial 
Internacional da UNCITRAL (Lei-Modelo) em diversos ordenamentos 
jurídicos, incluindo o português, será fundamental saber, no que diz res-
peito ao problema em análise, qual o entendimento que noutros países e 

in general (especially judges and academics who made their views public through judicial decisions or other 
types of publications).”, pois é possível verificar empiricamente “whether an opinion is (largely) 
prevailing among those professionals or in society.” 
28 João Baptista Machado, Introdução ao Direito…, cit., p. 359.
29 Como explica Paulo Ferreir a da Cunha, Iniciação à metodologia jurídica. Memória, 
Método e direito, Coimbra, Almedina, 2009, p. 63 a metodologia jurídica é “por um lado, 
uma Hermenêutica e, por outro, uma Retórica. O jurista lê textos e cria textos. Em ambos os casos, 
interpreta.”. É necessário ter presente, porém, que o texto da lei “nada diz a quem não entenda 
já alguma coisa daquilo de que ele trata. Só responde a quem o interroga correctamente.” e para que o 
intérprete coloque as questões corretamente “precisa de conhecer a linguagem da lei e o contexto 
de regulação em que a norma se encontra” ‒ vide K arl Larenz, Metodologia da Ciência do 
Direito, 7ª Edição, tradução de José Lamego, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2014,  
p. 441.
30 Como evidencia A ntónio Casta nheir a Nev es, Metodologia Jurídica. Problemas 
Fundamentais, Coimbra, Coimbra Editora, 1993, p. 84 “uma boa interpretação não é aquela que, 
numa perspectiva hermenêutico-exegética, determina correctamente o sentido textual da norma; é antes 
aquela que numa perspectiva prático-normativa utiliza bem a norma como critério da justa decisão do 
problema concreto”. 
31 Mark van Hoecke, Legal doctrine..., cit, p. 4. 
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na prática da arbitragem internacional tem sido adotado quanto às ques-
tões objeto de estudo.32

Esta atividade comparativa consistirá essencialmente numa análise 
funcional das regras e institutos jurídicos pertinentes em face do objeto 
de estudo nos diversos sistemas jurídicos selecionados33, não constituindo, 
porém, um exercício acabado de microcomparação34. De facto, o objetivo 
do recurso ao Direito Comparado foi tão só o de descrever o enquadra-
mento legal e doutrinal dos poderes de fixação das regras do processo 
arbitral nos ordenamentos jurídicos selecionados, como forma de pro-
blematizar, compreender e encontrar soluções para o tema no âmbito do 
Direito Português35. Por esse motivo, não se efetuará qualquer compara-
ção entre os diversos ordenamentos jurídicos selecionados. 

Os sistemas jurídicos elegidos para o exercício comparativo foram os 
ordenamentos francês, inglês, suíço, alemão, espanhol e brasileiro. A sele-
ção dos sistemas francês, inglês e suíço justifica-se pela sua influência na 
prática arbitral e desenvolvimento do Direito da Arbitragem36, a do sis-
tema alemão e espanhol, por se tratar de legislações que, tal como a LAV, 
adotaram vários preceitos da Lei-Modelo37 e, finalmente, no caso brasi-
leiro, pela importância que assume no âmbito dos direitos lusófonos38. 

32 Sublinhando o interesse do Direito Comparado no estudo do Direito da arbitragem, vide, 
por exemplo, René David, Arbitrage et droit comparé, in Revue internationale de droit comparé, 
Vol. 11 n.°1, Janvier-mars, 1959, p. 10. 
33 Dário Moura Vicente, Direito Comparado, Volume I – Introdução, Sistemas Jurídicos em 
geral, 4ª edição, revista e atualizada, Coimbra, Almedina, 2020, p. 32
34 Carlos Ferreira de Almeida e Jorge Morais Carvalho, Introdução ao Direito 
Comparado, 3ª edição, Coimbra, Almedina, 2017, pp. 13-14. Vide também Dário Mour a 
Vicente, Direito Comparado…, cit., pp. 19-20.
35 René David, ob. cit., p. 10.
36 Gary B. Born, International Commercial Arbitration, cit., pp. 133-134.
37 Vide, respetivamente, Peter Schlosser, German Arbitration Law and the UNCITRAL 
Model Law, in RIAC, Ano III, 2010, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 117-136 e Fernando 
Mantilla-Serr ano, La Ley Española de Arbitraje, in RIAC, Ano III, 2010, Coimbra, 
Almedina, 2010, pp. 27-43.
38 Vide Luís de Lima Pinheiro, A Arbitragem Transnacional…, cit., p. 58, António 
Menezes Cordeiro, Tratado da Arbitragem…, cit., pp. 42-54 e ainda, Arnoldo Wald,  
A evolução da arbitragem internacional no Brasil, in I Congresso do Centro de Arbitragem da 
Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa – Intervenções, Coimbra, Almedina, 2008, pp. 192-194 
e A evolução da arbitragem no Brasil e a arbitragem de classe, in Arbitragem Comercial – Estudos 
comemorativos dos 30 anos do Centro de Arbitragem Comercial da Câmara de Comércio e Indústria 
Portuguesa, coordenação de António Menezes Cordeiro, Tomo I, Coimbra, Almedina, 
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Na concretização das possibilidades inerentes aos poderes de fixação das 
regras processuais, far-se-ão ainda incursões pontuais pelo direito inglês 
e norte-americano, enquanto principais representantes da cultura jurí-
dica da common law.

Por outro lado, foi também fundamental a análise prática da arbitragem 
internacional39, revelada, além de doutrina e jurisprudência, pelos diver-
sos instrumentos normativos que têm surgido sob a sua alçada, como os 
regulamentos de arbitragem dos principais centros de arbitragem inter-
nacionais e diversos instrumentos de soft law. 

Por fim, não se tendo procedido à realização de qualquer estudo empí-
rico, não se prescinde de referenciar, quando pertinentes, os resultados 
obtidos em estudos empíricos realizados por entidades devidamente cre-
denciadas40.

4. Plano da exposição
Além desta introdução, a dissertação é composta por três partes e ter-
mina com a apresentação de conclusões. 

A primeira parte destina-se a traçar um enquadramento da arbitragem 
em geral e do processo arbitral em particular, na perspetiva do exercício 
da função jurisdicional que ao tribunal arbitral cabe exercer, constituindo 
a base necessária para a análise do objeto de estudo da dissertação. Esta 
primeira parte está, assim, dividida em dois capítulos: o primeiro, aborda 
alguns dos principais aspetos decorrentes da ligação entre a arbitragem e 

2019, pp. 133-137. Além da relevância lusófona, o direito brasileiro é um ponto de comparação 
acessível na América Latina, onde a arbitragem, fruto do desenvolvimento económico e da 
globalização, tem conhecido um incremento substancial – sobre o ponto vide, Paul Eric 
Mason, Sete Chaves para a Arbitragem na América Latina, in RBA, Volume I, Issue 3, Porto 
Alegre, CBAr & IOB, 2004, que destaca, na p. 60, “Desde meados da década de 1990, a América 
Latina vem sendo atingida pelo rápido avanço tecnológico, pelas privatizações, investimentos estrangeiros 
e também pela globalização, gerando na região grande demanda de arbitragens para solucionar disputas 
comerciais internacionais”.
39 Entendida como a consolidação, no âmbito da arbitragem internacional, de um conjunto de 
atos processuais razoavelmente uniformes, uma vez que logram o duplo objetivo da eficiência 
e de atenção às diferentes filiações jurídicas envolvidas – neste sentido, Daniel Chacur 
de Miranda, ob. cit., p. 33.
40 Sobre o surgimento e crescente relevância dos métodos empíricos no estudo do Direito, 
vide, por todos, Theodore Eisenberg, The origins, nature, and promise of empirical legal studies 
and a response to concerns, Cornell Legal Studies Research Paper, 17 dezembro de 2010, disponível 
em SSRN: http://ssrn.com/abstract=1727538 or http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.1727538.



INTRODUÇÃO

35

jurisdição, nomeadamente, o fundamento, condicionamento e conteúdo 
do poder jurisdicional do tribunal arbitral, que lhe é atribuído para que 
possa cumprir a função arbitral; o segundo, estuda o exercício da referida 
função através do processo arbitral, destacando a propósito o papel fun-
damental assumido pela autonomia privada e pelas exigências do processo 
equitativo, nomeadamente na determinação da tramitação e regras a que 
o processo é sujeito.

A segunda parte é dedicada à análise do tema central da dissertação: 
os poderes de fixação das regras do processo arbitral. O tratamento da 
matéria está dividido em cinco capítulos. O primeiro e o segundo analisam, 
respetivamente, a autonomia processual das partes e a discricionariedade 
processual do tribunal arbitral, que consubstanciam os poderes de con-
formação processual legalmente atribuídos. Na sequência desta análise, 
o terceiro capítulo lida com a relação de equilíbrio e tensão que se estabe-
lece no exercício daqueles poderes. Por sua vez, o quarto capítulo, estuda 
os limites comuns à autonomia processual das partes e à discricionarie-
dade do tribunal arbitral na fixação das regras do processo arbitral. Por 
fim, o quinto capítulo explora a matéria do controlo do exercício daqueles 
poderes, quer no decurso do processo arbitral, quer após a prolação da 
sentença arbitral. 

Na terceira parte procura-se concretizar as possibilidades inerentes ao 
regime estudado na parte antecedente, afunilando na matéria mais espe-
cífica dos poderes de fixação das regras probatórias no processo arbitral, 
ao longo de quatro capítulos. Nesta parte, o primeiro capítulo dedica-se a 
fornecer um quadro geral sobre a prova e as regras probatórias no processo 
arbitral. Na sequência, o segundo capítulo trata da autonomia e discriciona-
riedade processuais na fixação das regras probatórias e o terceiro aborda a 
matéria da admissibilidade e a valoração dos meios de prova como poderes 
integrantes da função arbitral. Finalmente, no quarto capítulo apresentam-
-se concretizações do exercício dos poderes de fixação das regras proba-
tórias à luz da prática da arbitragem internacional relativa à produção da 
prova testemunhal e pericial.

Finalmente, as conclusões servirão para sintetizar os principais resul-
tados alcançados com esta investigação.
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